
A REVOLUÇÃO INGLESA (1642-1688) 
 
1) Burguesia contra o Absolutismo 

 
1.1. A burguesia se fortalece, e o Absolutismo passa a ser um estorvo 

 
Desde a formação do Absolutismo na Inglaterra, com a Dinastia dos Tudor (1485-1603), a burguesia 
comercial beneficiou-se do sistema de monopólio defendido pelo Estado.  
 
Entretanto, na medida em que o contingente numérico da burguesia se expandiu (ou seja, surgiram muitos 
novos burgueses) ao longo do século XVI e XVII, formaram-se duas categorias dentro da burguesia: uma, 
por um lado, detentora de privilégios monopolistas sobre o comércio externo, e outra, restrita ao comércio 
interno e privada das vantagens oferecidas pelo Absolutismo.  
 
No seio desta burguesia “deserdada” pelo Estado, destaca-se um novo tipo, a burguesia industrial. 
 
Assim, no século XVII, a maior parte da burguesia inglesa (incluindo a dinâmica burguesia industrial) era 
prejudicada pelo mercantilismo e  pelo sistema de monopólios, e desejava eliminá-lo.  

 
2) A Dinastia Stuart: um reforço inoportuno do absolutismo  
 

2.1. No lugar errado, na hora errada: a Dinastia Stuart (1603-1649 / 1660-1688) 
 

O último monarca da Dinastia Tudor, Elizabete I, não deixou herdeiros, e por isso, ocuparam o trono da 
Inglaterra seus parentes mais próximos, os Stuart da Escócia. 
 
Os Stuart tiveram como principal meta política reforçar o Absolutismo na Inglaterra, tentando aproximá-
lo do modelo francês. Para isso, adotaram com maior ênfase a idéia de direito divino. Tiveram grande 
desprezo pelo Parlamento e pelas opiniões da burguesia e da gentry.  
 
Jaime I (1603-1625) aliou-se aos grandes nobres e vendeu inúmeros títulos de nobreza. 
 
Já Carlos I (1625-1648) empreendeu uma severa política fiscal, aumentando os impostos para financiar os 
gastos da monarquia inglesa, sobretudo militares. O aumento da carga tributária passou a ser combatido 
pelo Parlamento, amparado na Magna Carta, que proibia cobranças de impostos sem consentimento dos 
contribuintes. Entretanto, os Stuart permaneceram insensíveis aos protestos, agindo de forma ilegal para a 
obtenção de recursos para o Estado. 
 
No plano religioso, os Stuart defenderam a uniformidade religiosa da Inglaterra em torno da Igreja 
Anglicana, perseguindo ferozmente os puritanos (calvinistas). Vale lembrar que o calvinismo era a religião 
da maior parte da burguesia “deserdada” (aquela que não usufruía das vantagens do Estado). 
 
Em 1628, a maioria burguesa reunida no Parlamento aprovou a Petição de Direitos, declaração formal 
que reforçava os princípios da Magna Carta (1215) contra as medidas arbitrárias do Rei . Os Stuarts 
aceitaram num primeiro momento o protesto, mas em 1630, ordenam o fechamento do Parlamento, 
iniciando na Inglaterra o chamado Período da Tirania (1630-1640).  

 
 
2.2. Os Stuart convocam o apoio da burguesia, mas já era tarde 

 
Diante da resistência da Escócia ao Absolutismo dos Stuart e da tentativa de expandir a Igreja Anglicana 
para esta região (a Escócia era Calvinista Presbiteriana), os Stuart convocaram os Parlamento buscando 
apoio financeiro dos principais líderes da burguesia para uma guerra contra os escoceses (1639).  
 
A burguesia, reunida no Parlamento, não aceita as imposições dos Stuart e revoga a maior parte dos 
impostos cobrados ilegalmente. A Inglaterra estava assim dividida entre dois poderes: o Parlamento, 
dando ordens por um lado, e o Rei, governando por outro. 

 
 



3) A Guerra Civil (1642-1649)  
 

3.1. Inicia-se o conflito entre o Parlamento e o Rei 
 

Aliados do Rei (“cavaleiros”) 
 

A nobreza feudal do Norte, enfraquecida após a Guerra das Duas Rosas, resolve apoiar o Rei contra a 
burguesia, desejosa de resgatar seu prestígio perdido. 
 
Igreja Anglicana 
 
Burgueses associados ao Absolutismo, prestigiados pelos monopólios e pelo mercantilismo.  

 
Inimigos do Rei (“Puritanos”, “Cabeças Redondas”) 

 
Gentry 
 
Toda a burguesia excluída dos monopólios do Estado (em especial a burguesia industrial). 

 
Ao fim da Guerra Civil, o Rei Carlos I Stuart foi decapitado pelas forças revolucionárias.  

 
 
4) A República de Cromwell (1649-1660)  

 
4.1. Diante das dificuldades, burguesia entrega poder a Cromwell 

 
Diante do boicote sofrido pela Inglaterra por parte dos Estados Absolutistas da Europa, e da crise 
econômica gerada pela Guerra Civil, a burguesia vitoriosa não teve outra alternativa senão entregar o 
poder pessoalmente a Cromwell, que a partir de 1653, assumiu o poder como Lorde Protetor, eliminando o 
Parlamento e atuando como um ditador. 
 
Cromwell aboliu a propriedade feudal e instituiu o Ato de Navegação (1651) que garantia que somente 
navios ingleses (ou procedentes do país de origem das mercadorias transportadas) poderiam 
comercializar em portos da Inglaterra. Este ato reforçou o poderio naval inglês. 
 
O Ato de Navegação resultou na Guerra Ango-Holandesa (1652-54), com vitória inglesa.  

 
4.2. Levellers e True Levellers (diggers) 
 

Os Levellers eram uma facção política formada pequenos proprietários rurais que almejavam a expansão 
dos direitos políticos na Inglaterra, tentando ir além do voto censitário 
 
Já os Diggers eram uma facção política formada por camponeses, que pretendiam, além da expansão dos 
direitos políticos, a reforma agrária. 
 
A ameaça dos Levellers e o dos Diggers foi utilizada por Cromwell e seus seguidores como justificativa 
para a ditadura.  
 
 

 
5) A Restauração Stuart e a Revolução Gloriosa  

 
5.1. Cromwell morre e os Stuart retornam ao poder (1660-1688) 

 
Em 1658, com a morte de Cromwell, e após os dois anos do governo de Ricardo, filho de Cromwell, o 
Parlamento aceita o retorno da Dinastia Stuart, mas desta vez exigindo completa obediência dos Reis aos 
princípios da Magna Carta e da Petição de Direitos. 
 



Carlos II (1660-1685) assume a coroa, mas com claras indicações de que reconduziria a Inglaterra ao 
absolutismo de fato. 
 
Com isso o Parlamento se divide em duas facções; os Whigs (liberais, partidários de um governo 
parlamentar) e os Tories (conservadores, partidários da presença forte dos Stuart como garantia contra 
tendências radicais surgidas no contexto da revolução). 
 
Os Stuart, a despeito do Parlamento, resgatando os monopólios, e tentar ir mais além, buscando a 
conversão da Inglaterra ao Catolicismo.  
 
Jaime II (1685-1688) esposara uma nobre protestante e com ela tivera duas filhas, uma das quais casada 
com Guilherme de Orange, chefe de Estado das Províncias Unidas da Holanda. Em seu segundo 
casamento, escolhera uma esposa católica, e com ela tivera um filho. Assim, nascia um herdeiro católico 
para o trono da Inglaterra, Escócia, Irlanda e Gales, o que era demais para o Parlamento consentir.  

 
5.2. O Parlamento se revolta e depõe finalmente os Stuart (1688) 

 
Diante da resistência dos Stuart em aceitar as mudanças impostas pela Revolução Puritana, Tories e 
Whigs (conservadores e liberais, no Parlamento) resolvem decretar oposição aberta ao Rei. 
 
O parlamento estabelece aliança com o Príncipe Guilherme de Orange, genro de Jaime II Stuart, para que 
assumisse o poder na Inglaterra, e solicita que venha apoiado por um exército. 
 
Com o desembarque do príncipe de Orange na Inglaterra, juntamente com suas tropas, Jaime II foge com 
destino a França, mas é capturado. Desejando não criar um novo mártir para a causa absolutista, 
Guilherme de Orange permite que Jaime II fuja em segredo. Ele é acolhido por Luís XIV, que lhe ofereceu 
um palácio e generoso subsídio do Estado francês.  
 
Guilherme de Orange torna-se Guilherme III da Inglaterra (1689) e passa a governar em conjunto com 
Ana da Bretanha, sua mulher (filha de Jaime II Stuart). Aceitam todos os limites impostos pela burguesia 
ao Poder Real através da Declaração de Direitos (Bill of Rights). Assim, o Parlamento volta a ser a 
autoridade central na Inglaterra. 
 
A Declaração de Direitos garantia liberdades civis, de imprensa e opinião, proteção à propriedade 
privada e autonomia do Judiciário. Estabelece taxações submetidas à aprovação parlamentar, e pelo Ato 
de Tolerância, fica estabelecida a liberdade religiosa.  
 
Em 1689, vom apoio de Luís XIV e do exército francês, Jaime II desembarcou na Irlanda, O Parlamento 
Irlandês não havia reconhecido a deposição dos Stuarts, e ainda desejava o domínio de um rei católico. As 
tropas inglesas desembarcaram em 1690 e na Batalha de Boyne, Jaime II foi vencido e retornou para a 
França.  
 
Luís XIV ofereceu a Jaime II sua eleição como Rei da Polônia, mas o ex-monarca Stuart recusou, temendo 
que a aceitação “não fosse entendida pelo povo inglês”, e impedisse seu “triunfal retorno” ao poder na 
Inglaterra. 
 
Cansado de Jaime II, Luís XIV desiste de qualquer tipo de ajuda aos Stuarts. 
 
Este foi o primeiro processo de extinção do Absolutismo em um país europeu e de hegemonia das idéias 
burguesas, que serviria de exemplo para processos semelhantes posteriormente. 
 
 

 


